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Institui a Última Semana do Mês de Março como a 
Semana Municipal de Reflexão sobre o 
Significado do Golpe Militar de 1964, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica instituída a última semana do mês de março como a "Semana Municipal de 
Reflexão sobre o Significado do Golpe Militar de 1964", no calendário oficial de eventos do 	8 
Município da Cidade de São Paulo. 

Art. 2° A "Semana Municipal de Reflexão sobre o Significado do Golpe Militar de 1964" terá 
como objetivo específico a promoção de palestras, debates, cursos e eventos visando a 
conscientização quanto ao significado e reflexos do regime militar na história do Brasil e a 
importância da valorização da democracia. 

Art. 3° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, 	M 
suplementada se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 	g 
contrario. 

Sf das Sessões, 

u lana Cardoso - PT 

O6MÀI 2014 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo viabilizar a conscientização política da população 

quanto aos reflexos da Ditadura Militar na vida política brasileira e seu significado. 

A Ditadura Militar, regime autoritário e nacionalista que no Brasil teve início no dia 31 de 

março de 1964, vigorando até o dia 15 de março de 1985, trouxe ao país inúmeros prejuízos 

sociais, relegando a segundo plano direitos fundamentais de nossa sociedade atual como o 

direito à liberdade de expressão e à democracia. 

No contexto atual se faz necessária a conscientização política da população sobre os atos 

praticados pelo regime de exceção para que este caminho errôneo, já trilhado em nosso 

Estado, permaneça no passado, servindo apenas de lembrança, para que nossos cidadãos 

consigam construir no futuro um Brasil cada vez mais humano e democrático. 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0147/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 70, XLI). 

- Lei Federal n° 6.683, de 28 de agosto de 1979, que concede anistia e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995, que reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em 
atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979,e 
dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.559, de 13 de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011, que cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República; 

- Resolução da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo n° 879, de 10 de 
fevereiro de 2012, que cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da verdade, criada pela Lei n° 
12.528,de 2011, na apuração de graves violações dos Direitos Humanos praticados 
por agentes públicos estaduais,durante o período fixado no artigo 8° do ADCT, da 
Constituição Federal, no território do Estado; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 237 e 238; 

- Lei Municipal n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo 
artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 1, de 25 de março de 2014, que 
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo; 

- PL 0065/2014, que cria a Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do 
Município de São Paulo; 

- PL 0135/2014, que acrescenta dispositivos à lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 12 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce a Falb Giacag lia 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

o 	Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei n 0 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento) 

- Indui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que - Decreto n°49.133/2008 
trata esta Lei. 

- Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata - Decreto no 51.228/2010 
esta Lei. 

- Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta - Decreto n°54.788/2014 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
dedaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu art. 9 0 o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1° da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qual terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
o cirúrgico; 
XLII - 1° de março: 

Mana 
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o Dia da Valorização da Vida; 
XLIII - 08 de março: 
o evento Raid do Batom, promovido pelo Jeep Club do Brasil, e realizado, anualmente, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, devendo ser constituída uma 
comissão para a promoção de concursos e premiações, podendo o Poder Público, nos 
termos da lei, apoiar o evento; 
XLIV - 09 de março: 
o Dia do Distrito de Pedreira; 
XLV - 11 de março: 
o Dia da Lituânia; 
XLVI - 13 de março: 
o Dia da Sociedade Hispano-Brasileira de Socorros Mútuos, Instrução e Recreio; 
XLVII - 15 de março: 
a) o Dia do Bairro da Saúde; 
b) o Dia do Jardim Maringá; 
XLVIII - 17 de março: 
o Dia do Fã de Séries de TV e Cinema; 
XLIX - 20 de março: 
O Dia do Pico do Jaraguá; 
L - 21 de março: 
o Dia da Água, devendo a Administração Pública promover, na semana em que for 
comemorada a data de que trata este inciso, eventos e campanha educativa voltados à 
preservação e o adequado manuseio desse recurso natural; 
LI - 23 de março: 
a) o Dia do Acupunturista; 
b) o Dia do Massoterapeuta; 
LII - 25 de março: 
o Dia da Grécia; 
LIII - 26 de março: 
o Dia do Bairro de Indianópolis; 
LIV - 27 de março: 
a) o Dia do Grafite; 
b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 
LV - 30 de março: 
o Dia do Futebol Society; 
LVI - 02 a 08 de março: 
a Semana da Mulher Progressista; 
LVII - semana em que recair o dia 08 de março: 
a Semana de Prevenção e Controle da Osteoporose no Município de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, 
controle e tratamento da doença, devendo ser executada nos postos de saúde fixos e 
volantes, com pessoal treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, além da 
realização de palestras, simpósios e seminários, assegurada a participação da 
sociedade civil e empresas privadas, as quais poderão receber incentivo na forma 
regulamentar; 
LVIII - segundo sábado de março: 
o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
LIX - segunda quinzena de março: 
a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de março, quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a Discriminação Racial, devendo as 
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comemorações referidas neste inciso contar com representantes do movimento Hip 
Hop, em suas quatro manifestações: o Break, o Graffit, o DJ e o Bboys; ativistas de 
organizações não-governamentais que desenvolvam trabalhos sociais voltados para o 
combate ao racismo; e alunos da rede municipal de ensino, podendo ser estendidas 
aos demais munícipes, compreendendo, entre outras, atividades culturais que 
divulguem o Hip Hop e que desenvolvam a compreensão sobre o papel da juventude 
afro-brasileira e da periferia, rompendo preconceitos e idéias estereotipadas, e os 
Poderes Executivo e Legislativo deverão envidar esforços no sentido de colaborar com 
os representantes do Movimento Hip Hop e organizações não-governamentais que 
tratam da luta anti-racismo, na organização e realização das atividades que compõem 
o evento; 
LX - 21 a 28 de março: 
a Semana de Ayrton Senna da Silva, que terá por objetivo: a exaltação do esporte em 
geral; o destaque das virtudes da solidariedade humana e do amor à pátria revelados 
por aquele piloto, e cujas comemorações far-se-ão, sem exclusão de outros meios, 
através de: homenagem em logradouro público; exibição de filmes, fotos e 
conferências sobre o piloto; eventual competição de kart, com premiação; 
LXI - último sábado do mês de março: 
o Dia da Inclusão Digital, que terá por principal objetivo sensibilizar a sociedade civil, . 
empresas e governos para a importância da inclusão digital de comunidades de baixa 
renda, e na promoção do evento poderão realizar-se palestras, homenagens, debates, 
simpósios e outras formas de fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital; 
LXII - 03 de abril: 
o Dia do Parque Peruche; 
LXIII - 07 de abril: 
o Dia do Agente Comunitário de Saúde; 
LXIV - 11 de abril: 
o Dia do Kung Fu; 
LXV - 17 de abril: 
a) o Dia da República Árabe Síria; 
b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como 
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados 
de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação; 
LXVI - 20 de abril: 
o Dia do Clube Atlético Juventus; 
LXVII - 21 de abril: 
a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data reconhecida 
como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas 
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a 
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a 
produção artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, 
através da entidade representativa do bairro, constituirá comissão organizadora do 
evento comemorativo e se encarregará de solicitar ao Poder Público Municipal, no mês 
que antecede a sua realização, o rol de providências a serem adotadas e logradouros a 
serem liberados para as comemorações; 
b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal, 
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados à comemoração da data, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à 
preservação da tradição religiosa e dos valores culturais; 
c) o Dia do Comércio do Butantã; 
d) o Dia Paulistano do Pedagogo; 
LXVIII - 23 de abril: 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Concede anistia e dá outras providências. 

(Vide Decreto-lei n° 2.225. de 1985) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 10  É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 
de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus 
direitos políticos suspensos e aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao 

Opoder público, aos SeNdores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos dirigentes e 
representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais e Complementares (vetado). 

§ 10 - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados com 
crimes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 2° - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de 
terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

§ 30  - Terá direito à reversão ao Serviço Público a esposa do militar demitido por Ato Institucional, que foi 
obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo, para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as 
exigências do art. 3°• 

ott-feterstle-ea-seroiço-etitet ÍRevogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 
{Regado pela Lei n° 10.559. de 2002) 

OMenieipair ees-respeeSes-Pfesidentest 	(Revogado pela Lei n° 10.559. de 2002) 
(Revogado pela Lei n° 10.559.  

de 2002) 

(Revogado Dela Lei n° 10.559. de 2002) 

(Rexogado 
pela Lei n° 10.559. de 2002) 

Art. 30  O retomo ou a reversão ao serviço ativo somente deferido para o mesmo cargo ou emprego, posto ou 
graduação que o servidor, civil ou militar, ocupava na data de seu afastamento, condicionado, necessariamente, à 
existência de vaga e ao interesse da Administração. 

§ 1° - Os requerimentos serão processados e instituídos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade a qual caiba a apreciá-los. 

§ 2° - O despacho decisório será proferido nos centos e oitenta dias seguintes ao recebimento do pedido. 

§ 30  - No caso de deferimento, o servidor civil será incluído em Quadro Suplementar e o Militar de acordo 
com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 desta Lei. 

§ 40  - O retomo e a reversão ao serviço ativo não serão permitidos se o afastamento tiver sido motivado por 
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pela Lei n° 10.559. de 2002) 

(Revogado Dela Lei n° 
10.559. de 2002) 

Art. 6° O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na linha reta, ou na colateral, ou o Ministro Público, poderá 
requerer a declaração de ausência de pessoa que, envolÁda em atividades políticas, esteja, até a data de 
'vigência desta Lei, desaparecida do seu domicílio, sem que dela haja notícias por mais de 1 (um) ano 

§ 1° - Na petição, o requerente, exibindo a prova de sua legitimidade, oferecerá rol de, no mínimo, 3 (três) 
testemunhas e os documentos relativos ao desaparecimento, se existentes. 

§ 2° - O juiz designará audiência, que, na presença do órgão do Ministério Público, será realizada nos 10 
(dez) dias seguintes ao da apresentação do requerente e proferirá, tanto que concluída a instrução, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da qual, se concessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 3° - Se os documentos apresentados pelo requerente constituirem prova suficiente do desaparecimento, o 
juiz, ouvido o Ministério Público em 24 ('vinte e quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 (cinco) dias e 
independentemente de audiência, sentença, da qual, se concessiva, não caberá recurso. 

§ 4° - Depois de averbada no registro civil, a sentença que declarar a ausência gera a presunção de morte 
do desaparecido, para os fins de dissolução do casamento e de abertura de sucessão definitiva. 

Art. 7° A conhecida anistia aos empregados das empresas privadas que, por motivo de participação em 
grave ou em quaisquer movimentos reiÁndicatórios ou de reclamação de direitos regidos pela legislação social, 
haja sido despedidos do trabalho, ou destituídos de cargos administrativos ou de representação sindical. 

Art. 8° Os anistiados, em relação as infrações e penalidades decorrentes do não cumprimento das 
obrigações do serviço militar, os que à época do recrutamento, se encontravam, por motivos políticos, exilados 
ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O disposto nesse artigo aplica-se aos dependentes do anistiado. 

Art. 9° Terão os beneffcios da anistia os dirigentes e representantes sindicais punidos pelos Atos a que se 
refere o art. 1°, ou que tenham sofrido punições disciplinares incorrido em faltas ao serviço naquele período, 
desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os estudantes. 

Art. 10.0s servidores civis e militares reaproveitados, nos termos do art. 2°, será contado o tempo de 
afastamento do serviço afim), respeitado o disposto no art. 11. 

Art. 11.Esta Lei, além dos direitos nela expressos, não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relativos a 
vencimentos, saldos, salários, proventos, restituições, atrasados, indenizações, promoções ou ressarcimentos. 

Art. 12.0s anistiados que se inscreveram em partido político legalmente constituído poderão soltar e ser 
atados nas convenções partidárias a se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 

Art. 13.0 Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, baixará decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 14.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15.Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEI N° 9.140. DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995.  

Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão 
de participação, ou acusação de participação, em atividades 
políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de 
agosto de 1979, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 12  São reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas que tenham participado, 
ou tenham sido acusadas de participação, em atiÁdades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de 
outubro de 1988, e que, por este motiv3, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, deste então, 
desaparecidas, sem que delas haja notícias. (Redação dada pela Lei n° 10.536. de 2002) 

Art. 20  A aplicação das disposições desta Lei e todos os seus efeitos orientar-se-ão pelo princípio de 
reconciliação e de pacificação nacional, expresso na Lei n° 6.683. de 28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia. 

Art. 30  O cônjuge, o companheiro ou a companheira, descendente, ascendente, ou colateral até quarto 
grau, das pessoas nominadas na lista referida no art. 1°, comprovando essa condição, poderão requerer a oficial 
de registro ciÁl das pessoas naturais de seu domicílio a lairatura do assento de óbito, instruindo o pedido com 
original ou cópia da publicação desta Lei e de seus anexos. 

Parágrafo único. Em caso de dúÀda, será admitida justificação judicial. 

Art. 4° Fica chada Comissão Especial que, face às circunstâncias descritas no art. 1° desta Lei, assim 
como diante da situação política nacional compreendida no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 
1988, tem as seguintes atribuições: (Redação dada pela Lei n° 10.875. de 2004) 

I - proceder ao reconhecimento de pessoas: 

a) desaparecidas, não relacionadas no Anexo I desta Lei; 

b) que, por terem participado, ou por terem sido acusadas de participação, em atividades políticas, tenham 
falecido por causas não-naturais, em dependências policiais ou assemelhadas; (Redação dada Dela Lei n° 
10.875. de 2004) 

c) que tenham falecido em virtude de repressão policial sofrida em manifestações públicas ou em conflitos 
armados com agentes do poder público; (Incluída pela Lei n° 10.875. de 2004) 

d) que tenham falecido em decorrência de suicídio praticado na iminência de serem presas ou em 
decorrência de seqüelas psicológicas resultantes de atos de tortura praticados por agentes do poder público; 
(Incluída pela Lei n° 10.875. de 2004) 

II - eNdar esforços para a localização dos corpos de pessoas desaparecidas no caso de existência de 
indícios quanto ao local em que possam estar depositados; 

III - emitir parecer sobre os requerimentos relativos a indenização que venham a ser formulados pelas 
pessoas mencionadas no art. 10 desta Lei. 

Art. 5° A Comissão Especial será composta por sete membros, de lie escolha e designação do 
Presidente da República, que indicará, dentre eles, quem irá presidi-la, com voto de qualidade. 

§ 1° Dos sete membros da Comissão, quatro serão escolhidos: 
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I - dentre os membros da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados;0,1 	de 20- 
(..) tuncionérte 

II - dentre as pessoas com vínculo com os familiares das pessoas referidas na lista constan e 	nexo I; 
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III - dentre os membros do Ministério Público Federal; e 

IV - dentre os integrantes do Ministério da Defesa. (Redação dada pela Lei n° 10.875. de 2004) 

§ 2° A Comissão Especial poderá ser assessorada por funcionários públicos federais, designados pelo 
Presidente da República, podendo, ainda, solicitar o auxílio das Secretarias de Justiça dos Estados, mediante 
convênio com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, se necessário. 
(Redação dada pela Lei n° 10.875. de 2004) 

Art. 6° A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, que lhe dará o apoio necessário.(Redação dada Dela Lei n° 10.875. de 2004) 

Art. 7° Para fins de reconhecimento de pessoas desaparecidas não relacionadas no Anexo I desta Lei, os 
requerimentos, por qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, serão apresentados perante a Comissão 
Especial, no prazo de cento e Ánte dias, contado a partir da data da publicação desta Lei, e serão instruidos 
com informações e documentos que possam comprovar a pretensão. (Vide Lei n° 10.536. de 20021 

O § 1° Idêntico procedimento deverá ser observado nos casos baseados na alínea b do inciso I do art. 40• 

§ 2° Os deferimentos, pela Comissão Especial, dos pedidos de reconhecimento de pessoas não 
mencionadas no Anexo I desta Lei instruirão os pedidos de assento de óbito de que trata o art. 3°, contado o 
prazo de cento e unte dias, a partir da ciência da decisão deferitória. 

Art. 8° A Comissão Especial, no prazo de cento e Ànte dias de sua instalação, mediante solicitação 
expressa de qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, e concluindo pela existência de indícios suficientes, 
poderá diligenciar no sentido da localização dos restos mortais do desaparecido. 

Art. 90  Para os fins previstos nos arts. 4° e 7°, a Comissão Especial poderá solicitar. 

I - documentos de qualquer órgão público; 

II - a realização de perícias; 

II - a colaboração de testemunhas; 

IV - a intermediação do Ministério das Relações Exteriores para a obtenção de informações junto a 
governos e a entidades estrangeiras. 

Art. 10. A indenização prevista nesta Lei é deferida às pessoas abaixo indicadas, na seguinte ordem: 

1- ao cônjuge; 

II - ao companheiro ou companheira, definidos pela Lei n° 8.971. de 29 de dezembro de 1994; 

III - aos descendentes; 

IV - aos ascendentes; 

V - aos colaterais, até o quarto grau. 

§ 1° O pedido de indenização poderá ser formulado até cento e Ánte dias a contar da publicação desta Lei. 
No caso de reconhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da data do reconhecimento. (Vide Lei n°  
10.536. de 2002 e Lei n° 10.875. de 2004) 

§ 2° Havendo acordo entre as pessoas nominadas no caput deste artigo, a indenização poderá ser 
requerida independentemente da ordem nele preÀsta. 
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Art. 11. A indenização, a título reparatório, consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 3.000,00 (três 
mil reais) multiplicado pelo número de anos correspondentes à expectativa de sobreviAncia do desaparecido, 
levando-se em consideração a idade à época do desaparecimento e os critérios e valores traduzidos na tabela 
constante do Anexo II desta Lei. 

§ 1 °  Em nenhuma hipótese o valor da indenização será inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2°  A indenização será concedida mediante decreto do Presidente da República, após parecer faoráel da 
Comissão Especial criada por esta Lei. 

Art. 12. No caso de localização, com vida, de pessoa desaparecida, ou . de  existência de provas contrárias 
às apresentadas, serão revogados os respectims atos decorrentes da aplicação desta Lei, não cabendo ação 
regressiva para o ressarcimento do pagamento já efetuado, sabá° na hipótese de comprovada má-fé. 

Art. 13. Finda a apreciação dos requerimentos, a Comissão Especial elaborará relatório 
circunstanciado, que encaminhará, para publicação, ao Presidente da República, e encerrará seus trabalhos. 

O 	Parágrafo único. Enquanto durarem seus trabalhos, a Comissão Especial deverá apresentar trimestralmente 
relatórios de avaliação. 

Art. 14. Nas ações judiciais indenizatórias fundadas em fatos decorrentes da situação política mencionada 
no art. 1 ° , os recursos das sentenças condenatórias serão recebidos somente no efeito demlutim. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no 
orçamento da União pela Lei Orçamentária. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de dezembro de 1995; 174°  da Independência e 107°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.12.1995 

O Download para anexo 
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Laim2  10.559. DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002.  

Conversão da MPv n° 65. de 2002 Regulamenta o art. 82  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 65, de 2002, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n° 32, de 2001, 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO REGIME DO ANISTIADO POLMCO 

O 	Art. 12 O Regime do Anistiado Político compreende os seguintes direitos: 

I - declaração da condição de anistiado político; 

II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, 
permanente e continuada, asseguradas a readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições 
estabelecidas no caput e nos §§_12  e do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:  

III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político esteve compelido ao afastamento 
de suas atbÁdades profissionais, em virtude de punição ou de fundada ameaça de punição, por motivo 
exclusivamente político, vedada a exigência de recolhimento de quaisquer contribuições previdenciárias; 

IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com prioridade para bolsa de estudo, a partir do 
período letivo interrompido, para o punido na condição de estudante, em escola pública, ou registro do respectivo 
diploma para os que concluíram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo que este não tenha 
correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o diploma ou certificado de conclusão do curso em instituição de 
reconhecido prestígio intemacional; e 

V - reintegração dos servidores públicos ciÁs e dos empregados públicos punidos, por interrupção de 
atividade profissional em decorrência de decisão dos trabalhadores, por adesão à greve em serÀço público e em 
atividades essenciais de interesse da segurança nacional por motivo político. 

Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em processos administrativos, instalados com base na 
legislação de exceção, sem direito ao contraditório e à própria defesa, e impedidos de conhecer os moth.os e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus cargos. 

CAPITULO II 

DA DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLMCO 

Art. 22  São declarados anistiados políticos aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 de 
outubro de 1988, por motivação exclusivamente política, foram: 

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de exceção na plena abrangência do termo; 

II - punidos com transferência para localidade diversa daquela onde exerciam suas atividades profissionais, 
impondo-se mudanças de local de residência; 

III - punidos com perda de comissões já incorporadas ao contrato de trabalho ou inerentes às suas carreiras 
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IV - compelidos ao afastamento da athAdade profissional remunerada, para acompanhW4 	Ií pera  
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V - impedidos de exercer, na vida chÁl, atiÀdade profissional específica em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n2  S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n 2  S-285-GM5; 

VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais 
sigilosos, sendo trabalhadores do setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos termos do 122  do 
art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:  

VII - punidos com fundamento em atos de exceção, institucionais ou complementares, ou sofreram punição 
disciplinar, sendo estudantes; 

VIII - abrangidos pelo Decreto Legislativo ri-g 18, de 15 de dezembro de 1961, e pelo Decreto-Lei n 2  864 de 
12 de setembro de 1969:  

IX - demitidos, sendo servidores públicos ciÁs e empregados em todos os nKeis de governo ou em suas 
fundações públicas, empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, exceto nos Comandos 

Omilitares no que se refere ao disposto no § 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

X- punidos com a cassação da aposentadoria ou disponibilidade; 

XI - desligados, licenciados, expulsos ou de qualquer forma compelidos ao afastamento de suas atiÁdades 
remuneradas, ainda que com fundamento na legislação comum, ou decorrentes de expedientes oficiais sigilosos. 

XII - punidos com a transferência para a reserva remunerada, reformados, ou, já na condição de inativos, 
com perda de proventos, por atos de exceção, institucionais ou complementares, na plena abrangência do termo; 

XIII - compelidos a exercer gratuitamente mandato eletivo de vereador, por força de atos institucionais; 

XIV - punidos com a cassação de seus mandatos eletivos nos Poderes Legislativo ou Executivo, em todos 
os nKeis de 	governo; 

XV - na condição de servidores públicos ciÁs ou empregados em todos os riKeis de governo ou de suas 
fundações, empresas públicas ou de economia mista ou sob controle estatal, punidos ou demitidos por °interrupção de atividades profissionais, em decorrência de decisão de trabalhadores; 

XVI - sendo sensidores públicos, punidos com demissão ou afastamento, e que não requereram retomo ou 
reversão à atividade, no prazo que transcorreu de 28 de agosto de 1979 a 26 de dezembro do mesmo ano, ou 
tiveram seu pedido indeferido, arquivado ou não conhecido e tampouco foram considerados aposentados, 
transferidos para a reserva ou reformados; 

XVII - impedidos de tomar posse ou de entrar em exercício de cargo público, nos Poderes Judiciário, 
Legislativo ou Executivo, em todos os nKeis, tendo sido válido o concurso. 

§ 12  No caso previsto no inciso XIII, o período de mandato exercido gratuitamente conta-se apenas para 
efeito de aposentadoria no sensiço público e de previdência social. 

§ 22  Fica assegurado o direito de requerer a correspondente declaração aos sucessores ou dependentes 
daquele que seria beneficiário da condição de anistiado político. 

CAPÍTULO III 

DA REPARAÇÃO ECONÔMICA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO 

Art. 32  A reparação econômica de que trata o inciso II do art. 1 2  desta Lei, nas condições estabelecidas no 

caput do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, correrá à conta do Tesouro Nacional. 
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§ 1 2  A reparação econômica em prestação única não é acumulável com a repe_29 .11~nôrnis-Urif.  
prestação mensal, permanente e continuada. 	 fullr.oe 

	

PA,Jria 	e Oliveira 

§ 22  A reparação econômica, nas condições estabelecidas no caput do art. 82  do .  Ató -klas DispotiVies) 
Constitucionais Transitórias,  será concedida mediante portaria do Ministro de Estado da Justiça, após parecer 
fawrável da Comissão de Anistia de que trata o art. 12 desta Lei. 

Seção I 

Da Reparação Econômica em Prestação Única 

Art. 42  A reparação econômica em prestação única consistirá no pagamento de trinta salários mínimos por 
ano de punição e será devida aos anistiados políticos que não puderem comprovar vínculos com a atividade 
laborai. 

§ 1 2  Para o cálculo do pagamento mencionado no caput deste artigo, considera-se como um ano o período 
inferior a doze meses. 

§ 22  Em nenhuma hipótese o valor da reparação econômica em prestação única será superior a R$ 

o 100.000,00 (cem mil reais). 

Seção II 

Da Reparação Econômica em Prestação Mensal, Permanente e Continuada 

Art. 52  A reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 82_,d2  
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  será assegurada aos anistiados políticos que comprovarem 
vínculos com a atividade laborai, à exceção dos que optarem por receber em prestação única. 

Art. 62  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da remuneração que o 
anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os 
prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, 
independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos regimes 
jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus paradigmas. 

§ 1 2  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos de 
prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas públicas ou 

()privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais a que o 
anistiado político estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pesquisa 
de mercado. 

§ 22  Para o cálculo do valor da prestação de que trata este artigo serão considerados os direitos e 
vantagens incorporados à situação jurídica da categoria profissional a que pertencia o anistiado político, 
observado o disposto no § 42  deste artigo. 

§ 32  As promoções asseguradas ao anistiado político independerão de seu tempo de admissão ou 
incorporação de seu posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de permanência em atividades previstos 
nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de satisfação das condições incompatíveis com a situação 
pessoal do beneficiário. 

§ 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação funcional de maior freqüência constatada 
entre os pares ou colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo posicionamento no cargo, 
emprego ou posto quando da punição. 

§ 52  Desde que haja manifestação do beneficiário, no prazo de até dois anos a contar da entrada em vigor 

desta Lei, será revisto, pelo órgão competente, no prazo de até seis meses a contar da data do requerimento, o 
valor da aposentadoria e da pensão excepcional, relativa ao anistiado polftico, que tenha sido reduzido ou 
cancelado em virtude de critérios previdenciários ou estabelecido por ordens normativas ou de seNiço do Instituto 
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§ 62  Os valores apurados nos termos deste artigo poderão gerar efeitos financeiros . al 	e: de outubro 
de 1988, considerando-se para início da retroathMade e da prescrição qüinqüenal aciãtà—ddiSib • "Olci"iiaç çlAtidâo 
ou requerimento inicial de anistia, de acordo com os arts. 1 2  e 42  do Decreto n2  20.910. de 6 de janeiro de 1932.  

Art. 72  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, não será inferior ao do salário mínimo nem 
superior ao do teto estabelecido no art. 37. inciso XI, e §_92  da Constituição.  

§ 1 2  Se o anistiado político era, na data da punição, comprovadamente remunerado por mais de uma 
atividade laborai, não eventual, o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual à soma das 
remunerações a que tinha direito, até o limite estabelecido no caput deste artigo, obedecidas as regras 
constitucionais de não-acumulação de cargos, funções, empregos ou proventos. 

§ 22  Para o cálculo da prestação mensal de que trata este artigo, serão asseguradas, na inatiWade, na 
aposentadoria ou na reserva, as promoções ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teria direito se 
estivesse em serviço afixo. 

Art. 82  O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será feito quando ocorrer 
°alteração na remuneração que o anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço afim, observadas 

as disposições do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 92  Os valores pagos por anistia não poderão ser objeto de contribuição ao INSS, a caixas de 
assistência ou fundos de pensão ou previdência, nem objeto de ressarcimento por estes de suas 
responsabilidades estatutárias. 

Parágrafo único. Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de 
Renda. (Regulamentol 

CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Justiça decidir a respeito dos requerimentos fundados nesta Lei. 

Art. 11. Todos os processos de anistia política, deferidos ou não, inclusive os que estão arquivados, bem 

Ocomo os respectims atos informatizados que se encontram em outros Ministérios, ou em outros órgãos da 
Administração Pública direta ou indireta, serão transferidos para o Ministério da Justiça, no prazo de noventa dias 
contados da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O anistiado político ou seu dependente poderá solicitar, a qualquer tempo, a revisão do 
valor da correspondente prestação mensal, permanente e continuada, toda vez que esta não esteja de acordo 
com os arts. 62, 72, 82  e 92  desta Lei. 

Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da Justiça, a Comissão de Anistia, com a finalidade de 
examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e assessorar o respectim Ministro de Estado em suas 
decisões. 

§ 1 2  Os membros da Comissão de Anistia serão designados mediante portaria do Ministro de Estado da 
Justiça e dela participarão, entre outros, um representante do Ministério da Defesa, indicado pelo respectim 
Ministro de Estado, e um representante dos anistiados. 

§ 22  O representante dos anistiados será designado conforme procedimento estabelecido pelo Ministro de 
Estado da Justiça e segundo indicação das respectivas associações. 

§ 32  Para os fins desta Lei, a Comissão de Anistia poderá realizar diligências, requerer informações e 
documentos, ouvir testemunhas e emitir pareceres técnicos com o objetim de instruir os processos e 
requerimentos, bem como arbitrar, com base nas provas obtidas, o valor das indenizações preÀstas nos arts. 42  
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§ 42  As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Justi9.pos'!p 	s dejai nistia 
política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os eitiêciá‘ ndes t■diçiíriistrgaVio 
Pública e quaisquer outras entidades a que estejam dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária. 

§ 52  Para a finalidade de bem desempenhar suas atribuições legais, a Comissão de Anistia poderá 
requisitar das empresas públicas, privadas ou de economia mista, no período abrangido pela anistia, os 
documentos e registros funcionais do postulante à anistia que tenha pertencido aos seus quadros funcionais, não 
podendo essas empresas recusar-se à devida exibição dos referidos documentos, desde que oficialmente 
solicitado por expediente administrativo da Comissão e requisitar, quando julgar necessário, informações e 
assessoria das associações dos anistiados. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 13. No caso de falecimento do anistiado político, o direito à reparação econômica transfere-se aos 
seus dependentes, observados os critérios fixados nos regimes jurídicos dos servidores civis e militares da 
União. 

Art. 14. Ao anistiado político são também assegurados os benefícios indiretos mantidos pelas empresas ou 
órgãos da Administração Pública a que estavam vinculados quando foram punidos, ou pelas entidades instituídas 
por umas ou por outros, inclusive planos de seguro, de assistência médica, odontológica e hospitalar, bem como 
de financiamento habitacional. 

Art. 15. A empresa, fundação ou autarquia poderá, mediante coménio com a Fazenda Pública, encarregar-
se do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada, relativamente a seus ex-empregados, 
anistiados políticos, bem como a seus eventuais dependentes. 

Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas legais ou 
constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais favorável. 

Art. 17. Comprovando-se a falsidade dos motivos que ensejaram a declaração da condição de anistiado 
político ou os beneficios e direitos assegurados por esta Lei será o ato respectivo tomado nulo pelo Ministro de 
Estado da Justiça, em procedimento em que se assegurará a plenitude do direito de defesa, ficando ao 

"favorecido o encargo de ressarcir a Fazenda Nacional pelas verbas que homer recebido indevidamente, sem 
Vprejuízo de outras sanções de caráter administrativo e penal. 

Art. 18. Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão efetuar, com referência às anistias 
concedidas a civis, mediante comunicação do Ministério da Justiça, no prazo de sessenta dias a contar dessa 
comunicação, o pagamento das reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4 2  do art. 12 desta 
Lei. 

Parágrafo único. Tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e promoções, bem 
como as reparações econômicas, reconhecidas pela Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da Defesa, no 
prazo de sessenta dias após a comunicação do Ministério da Justiça, à exceção dos casos especificados no art. 
22, inciso V, desta Lei. 

Art. 19. O pagamento de aposentadoria ou pensão excepcional relativa aos já anistiados políticos, que vem 
sendo efetuado pelo INSS e demais entidades públicas, bem como por empresas, mediante conAnio com o 
referido instituto, será mantido, sem solução de continuidade, até a sua substituição pelo regime de prestação 
mensal, permanente e continuada, instituído por esta Lei, obedecido o que determina o art. 11. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao pagamento das reparações econômicas de caráter 
indenizatório terão rubrica própria no Orçamento Geral da União e serão determinados pelo Ministério da Justiça, 
com destinação especifica para civis (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) e militares (Ministério da 
Defesa). 
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Art. 20. Ao declarado anistiado que se encontre em litígio judicial visando à obt hériã 	ekgefu  
indenização estabelecidos pelo art. 82  do Ato da Di •o i õe Con tituci nai Trar(itórià . " 	o  ealebrar 
transação a ser homologada no juízo competente. 	 Maria .1 	

iveir 
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Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do disposto neste artigo, a Advocacia-Geral da União e as 
Procuradorias Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar transação nos 
processos movidos contra a União ou suas entidades. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 22. Ficam rewgados a Medida Provisória n2  2.151-3. de 24 de agosto de 2001,  o art. 22, o iã2  do art.  
e os arts. 42  e 52  da Lei rk2  6.683. de 28 de agosto de 1979,  e o art. 150 da Lei n2  8.213. de 24 de julho de 

1991. 

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.11.2002 

o 

o 
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Presidência da República - 'w 
Marta JObveire 

Casa Civil 	 ,...F 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.528. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

(Vide Decreto n° 7.919. de 2013) Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da 
Casa CiÀ1 da Presidência da República. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 12  É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a Comissão Nacional da Verdade, 
com a finalidade de examinar e esclarecer as graves iolações de direitos humanos praticadas no período fixado 
no art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade 
histórica e promover a reconciliação nacional. 

Art. 22  A Comissão Nacional da Verdade, composta de forma pluralista, será integrada por 7 (sete) 
()membros, designados pelo Presidente da República, dentre brasileiros, de reconhecida idoneidade e conduta 

ética, identificados com a defesa da democracia e da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito 
aos direitos humanos. 

§ 12  Não poderão participar da Comissão Nacional da Verdade aqueles que: 

I - exerçam cargos executivos em agremiação partidária, com exceção daqueles de natureza honorária; 

II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da Comissão; 

III - estejam no exercício de cargo em comissão ou função de confiança em quaisquer esferas do poder 
público. 

§ 22  Os membros serão designados para mandato com duração até o término dos trabalhos da Comissão 
Nacional da Verdade, a qual será considerada extinta após a publicação do relatório mencionado no art. 11. 

§ 32  A participação na Comissão Nacional da Verdade será considerada serviço público relevante. 

O 	Art. 32  São objetivos da Comissão Nacional da Verdade: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos humanos 
mencionados no caput do art. 12; 

II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, desaparecimentos forçados, 
ocultação de cadáveres e sua autoria, ainda que ocorridos no exterior, 

III - identificar e tomar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias relacionados à 
prática de violações de direitos humanos mencionadas no caput do art. 1 2  e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que possa auxiliar na 
localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do art. 1 2  da Lei n2  
9.140. de 4 de dezembro de 1995;  

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos humanos; 

VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos humanos, 
assegurar sua não repetição e promover a efetiva reconciliação nacional; e 

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de graves Àolações 
de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada assistência às vítimas de tais violações. 
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Art. 42 Para execução dos objetKos previstos no art. 32, a Comissão Nacionald 
O funcion 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminh 
assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitada; 	TéCnice Admt 

amente, 
veira 
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II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, ainda que 
classificados em qualquer grau de sigilo; 

III - cornocar, para entreÁstas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação com os fatos 
e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de informações, 
documentos e dados; 

V - prommer audiências públicas; 

VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em situação de 
ameaça em razão de sua colaboração com a Comissão Nacional da Verdade; 

VII - promowr parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou intemacionais, para o 
intercâmbio de informações, dados e documentos; e 

O 	VIII - requisitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 

§ 12  As requisições previstas nos incisos II, VI e VIII serão realizadas diretamente aos órgãos e entidades 
do poder público. 

§ 22  Os dados, documentos e informações sigilosos fomecidos à Comissão Nacional da Verdade não 
poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo a seus membros resguardar seu sigilo. 

§ 32  É deffir dos servidores públicos e dos militares colaborar com a Comissão Nacional da Verdade. 

§ 42 As atiÁdades da Comissão Nacional da Verdade não terão caráter jurisdicional ou persecutório. 

§ 52  A Comissão Nacional da Verdade poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, dados 
e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas atividades. 

§ 62  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato rewlada ou declarada 
pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da wrdade. 

O 	Art. 52  As atividades desermlÁdas pela Comissão Nacional da Verdade serão públicas, exceto nos 
casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus objetKos ou para 
resguardar a intimidade, a 'vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 62  Observadas as disposições da Lei n2  6.683. de 28 de agosto de 1979, a Comissão Nacional da 
Verdade poderá atuar de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, especialmente com o 
Arquiw Nacional, a Comissão de Anistia, criada pela Lei ri2  10.559. de 13 de novembro de 2002, e a Comissão 
Especial sobre mortos e desaparecidos polfticos, criada pela Lei n2  9.140. de 4 de dezembro de 1995. 

Art. 72  Os membros da Comissão Nacional da Verdade perceberão o valor mensal de R$ 11.179,36 (onze 
mil, cento e setenta e now reais e trinta e seis centaws) pelos serviços prestados. 

§ 12  O servidor ocupante de cargo efetim, o militar ou o empregado permanente de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, designados como membros da Comissão, 
manterão a remuneração que percebem no órgão ou entidade de origem acrescida da diferença entre esta, se de 
menor valor, e o montante previsto no caput. 

§ 22  A designação de servidor público federal da administração direta ou indireta ou de militar das Forças 
Armadas implicará a dispensa das suas atribuições do cargo. 

§ 32  Além da remuneração prevista neste artigo, os membros da Comissão receberão passagens e 
diárias para atender aos deslocamentos, em razão do serviço, que exijam x ■iagem para fora do local de domicílio. 
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Art. 82  A Comissão Nacional da Verdade poderá firmar parcerias com instituiçõe 
organismos intemacionais para o desemolvimento de suas atMdades. 	 O fulicion 

Maria J 	iveira 
Art. 92  São criados, a partir de 1 2  de janeiro de 2011, no âmbito da adminisJ4ão'pública 	eral,i para 

exercício na Comissão Nacional da Verdade, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores: 	(Vide Decreto n° 7.919. de 2013) 

I - 1 (um) DAS-5; 

II - 10 (dez) DAS-4; e 

III - 3 (três) DAS-3. 

Parágrafo único. Os cargos previstos neste artigo serão automaticamente extintos após o término do 
prazo dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, e os seus ocupantes, exonerados. 

Art. 10. A Casa Civil da Presidência da República dará o suporte técnico, administrativa e financeiro 
necessário ao desemolvimento das atividades da Comissão Nacional da Verdade. 

Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo até 16 de dezembro de 2014, para a conclusão dos 
trabalhos, e deverá apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos 
examinados, as conclusões e recomendações. (Redação dada pela Medida Provisória n° 632. de 20131 

Parágrafo único. Todo o aceno documental e de multimídia resultante da conclusão dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade daerá ser encaminhado ao Arqui‘o Nacional para integrar o Projeto Memórias 
Reveladas. 

Art. 12. O Poder Executho regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em Ágor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de nmembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Jose Eduardo Cardozo 
Celso Luiz Nunes Amorim 

()Miriam Belchior 
Maria do Rosário Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Resolução - ALESP n° 879, de 10/02/2012 
D Texto da Norma Cl Diário Oficial 

Etnenta 

Cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado de S.Paulo para colaborar com a 
Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei n° 12.528, de 2011, na apuração de graves violações dos 
Direitos Humanos praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do 
ADCT, da Constituição Federal, de 1964 até 1982, no território do Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PR 36/2011  - Adriano Diogo 	 Legislativo 

O Fonte 	 Republicação 
DAL 11/02/2012, p. 8 

Situação AtuaL. 

Sem revogação expressa 

Alterações, 

D Resolução - ALESP n° 895 de 20/12/2013  
Altera dispositivos das Resolução n° 879. de 2012 (DAL 21/12/2013, p. 8) 
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o 
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 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

RESOLUÇÃO N° 879, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012 

Cria, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade, 
criada pela Lei n.° 12.528, de 18 de novembro de 2011, na apuração de graves violações 
dos Direitos Humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por 

agentes públicos estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições 
O Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 1982, no 

território do Estado de São Paulo. 

(Projeto de Resolução n°36, de 2011) 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da 
atribuição que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 da XIV Consolidação do 
Regimento Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a seguinte resolução: 
Artigo 1° - Fica criada, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, com a finalidade de efetivar, em colaboração 
com a Comissão Nacional da Verdade, o direito à memória e à verdade histórica e promover 
a consolidação do Estado de Direito Democrático, em relação às graves violações de direitos 
humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por agentes públicos 
estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições Constitucionais 

^Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 1982, no território do Estado de 
"we'São Paulo. 

Artigo 2° - A Comissão é criada para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade em 
suas funções de: 
1- esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos humanos; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III - identificar e tomar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 
relacionadas à prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que 
possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos 
políticos, nos termos do artigo 1° da Lei Federal n°9.140, de 4 de dezembro de 1995; 
V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos 
humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos 
humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação do Estado de 
Direito Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de 
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graves violações de direitos humanos, bem como colaborar paraCg 
assistência às vítimas de tais violações. 	 O funcion 

Artigo 30  - A Comissão terá prazo de dois anos, a partir de sua instalaçãd 	Or4gfoo 
dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até a extinção da Comissão Nacional da 
Verdade, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades 
realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 
Artigo 40  - A Comissão será integrada por 5 (cinco) membros, designados pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, dentre parlamentares identificados com a defesa da democracia e 
da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito aos direitos humanos. 
Artigo 50  - O mandato dos membros da Comissão terá a duração necessária à elaboração 
do relatório cuja publicação representa o termo final da referida Comissão. 
Artigo 6° - A participação na Comissão será considerada serviço público relevante. 
Artigo 70  - Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional da 
Verdade, a Comissão da Verdade poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados 
voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitado; 
II- requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público; 

0111- convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação 
com os fatos e circunstâncias examinados; 
IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em 
situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou 
internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 
VIII- solicitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 
Parágrafo único - A Comissão poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 
dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas 
atividades. 
Artigo 8° - Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 

nrevelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar informações 
'para fins de estabelecimento da verdade. 

Artigo 9° - As atividades desenvoMdas pela Comissão da Verdade serão públicas, exceto 
nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de 
seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de 
pessoas. 
Artigo 10 - A Comissão da Verdade atuará de forma articulada e integrada com a Comissão 
Nacional da Verdade, podendo proceder da mesma forma com os demais órgãos públicos, 
especialmente com a Comissão Especial de Indenização aos expresos políticos do Estado de 
São Paulo, criada pela Lei Estadual n° 10.726/2001, e o Arquivo Público do Estado de São 
Paulo. 
Artigo 11 - Deverá ser encaminhada para o Arquivo Público do Estado de São Paulo e para o 
Arquivo Nacional uma cópia de todo o acervo documental e de multimídia resultante dos 
trabalhos da Comissão. 
Artigo 12 - A Comissão poderá firmar parcerias com instituições de ensino superior ou 
organismos internacionais para o desenvolvimento de suas atividades. 
Artigo 13 - A Mesa da Assembleia Legislativa regulamentará a participação dos servidores 
de seu Quadro na Comissão. 
Artigo 14 - Poderão ser contratadas pessoas físicas ou jurídicas para auxiliar os trabalhos da 
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Comissão da Verdade. 	 N-  o 1 -0i zi ;- de 202_ 
O funcion rio Parágrafo único - É vedada a contratação de pessoas que: 

1. exerçam cargos executivos em agremiação partidária, com exceção 	'ClaUxeza 
honorária; 
2. não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da 
Comissão por obediência a estrutura hierárquica envoMda com os fatos apurados ou de 
natureza similar; 
3. estejam no exercício de cargo em comissão ou em função de confiança em qualquer esfera 
do Poder Público. 
Artigo 15 - O regulamento dos trabalhos da Comissão da Verdade será elaborado por seus 
membros. 
Artigo 16 - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 
Artigo 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2012. 
a) BARROS MUNHOZ- Presidente 

o 

o 
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III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda 
21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterac5es: 

LEI No 13.292 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no Munidpio de Sao Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 500/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
- Decreto no 42.380/2002 - Aprova o Regimento Interno da Comissao Municipal de 
Direitos Humanos. 
Lei 14.879/2009 - Altera os §§ 1 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo) 

Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 20  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 30  - Constituem direitos humanos, sob a proteção da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções Internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos serviços de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o País tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 
que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do Município de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para adoção de providências que julgar necessárias à proteção dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em ações, cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção; 
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos e demais finalidades 
previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por força de 
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública 
do Município, para instruí-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da política 
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 
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relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competentes 
do Governo Municipal; 
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a 
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espaço aos 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos de 
formação dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo 
Municipal; 
XI - declarar sob sua proteção entidades ou pessoas vítimas de ameaças ou coações 
relacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências 
para torná-la efetiva; 
XII - dar especial atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo que for necessário; 
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 
legal, a eliminação do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas 
ou situações contrárias aos direitos humanos; 
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais e 
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos; 
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos 
e recomendar sanções aos órgãos competentes; 
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura; 
XVII - representar: 
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas 
contra as normas de proteção à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando cabível; 
c) ao Ministério Público, para que este, no exercício de suas funções concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como ação de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
3) promova a representação para intervenção federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha ação por crime de responsabilidade; 
5) proponha ação penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de segurança; 
7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por 
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes; 
e) à Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência jurídica 
à população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica à 
vítima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50  - No exercício de suas funções, a CMDH poderá, no âmbito do Município de São 
Paulo: 
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como tomar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários 
ao cumprimento de suas funções; 
V - solicitar o auxílio de força policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública; 
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei. 
Parágrafo único - As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 
Art. 70  - Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 80  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 90  - A CMDH agirá de ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de ilícito 
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 20  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora cabível. 
§ 30  - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de sanções pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vítimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes à 
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 
a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município; 
b) o Ouvidor Geral do Município; 
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal; 
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II - membros eleitos: 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; 
f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos indígenas; 
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos negros; 
I) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências; 
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo; 
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1° - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 2° - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios 
de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 30  - O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 40  - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 5° - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano, 
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior. 
§ 60  - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo exercício da função, que 
será considerada como de relevante interesse público. 
§ 70 - Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corporação. 
DOS ÓRGÃOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário; 
II - as Comissões Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dotações 
consignadas no orçamento do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇOES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar serviço junto às Comissões 
Especiais. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
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de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RESOLUÇÃO N°01 DE 25 DE MARÇO DE 2014 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 01/14) 

(VEREADORES NATALINI — PV, JULIANA CARDOSO — PT, MÁRIO COVAS NETO — PSDB, 
JOSÉ POLICE NETO — PSD, LAÉRCIO BENKO — PHS, RICARDO YOUNG — PPS E 

CALVO — PMDB) 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de funcionamento da 
Comissão da Verdade do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° O prazo de funcionamento da Comissão da Verdade do Município de São Paulo, 
instituída pela Resolução n° 02, de 06 de março de 2013, fica prorrogado até o dia 16 de 
dezembro de 2014, devendo ser estendido até a extinção da Comissão Nacional da Verdade. 

Art. 2° As despesas decorrentes da publicação desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de março de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 26 
de março de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

:s...Este texto não substitUi ê publicado 'no Diário Oficial da Cidade em 28/03/2014, p .,119 c.4 
,v* 	 ' 

Paia informações sobre revogações ou alterações a .esta nona;xisite o site www.camarasmoov.br .  
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PROJETO DE LEI 01-00065/2014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 37/14). 
"Cria a Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criada, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a 
Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo, com a 
finalidade de contribuir para a elucidação da verdade sobre as violações aos direitos 
humanos cometidas contra os agentes públicos da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou por eles praticadas durante a ditadura civil-militar, no período de 1964 a 
1988, e fazer recomendações às instâncias competentes. 
Art. 2° A Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo 
será integrada por 5 (cinco) membros indicados pelo Prefeito. 
§ 1° Para compor a Comissão, serão indicadas pessoas comprometidas com a 
defesa da democracia e dos direitos humanos e, preferencialmente, que tenham 
prestado relevantes serviços para o direito à memória e à verdade sobre a ditadura 
civil-militar no Brasil. 
§ 2° É vedada a participação de pessoas que ocupem cargos em comissão, função 
de confiança ou mandatos eletivos em qualquer das esferas do Poder Público ou 
cargos executivos em partidos políticos, bem como que atuem em Comissão da 
Memória e Verdade de qualquer outra esfera do Poder Público. 
§ 30  Não poderão participar da Comissão aqueles que não apresentem condições de 
atuar com imparcialidade no âmbito desse colegiado. 
§ 40  O presidente da Comissão será indicado pelo Prefeito dentre os seus membros. 
§ 50  O mandato dos membros findar-se-á quando da conclusão dos trabalhos da 
Comissão. 
§ 6° No caso de impedimento permanente de quaisquer dos membros da Comissão, 
nos termos do artigo 3° desta lei, o Prefeito indicará outra pessoa para substituí-lo, 
observado o disposto neste artigo. 
§ 70  A Comissão elaborará seu Regimento Interno, disciplinando o seu 
funcionamento. 
Art. 3° Ficará impedido de exercer o mandato o membro da Comissão da Memória 
e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo que: 
I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude, praticar qualquer ato 
de favorecimento ou deixar de cumprir as disposições legais e regimentais a ele 
cometidas; 
II - receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu mandato; 
III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o andamento das atividades da 
Comissão; 
IV - faltar a mais de 3 (três) sessões consecutivas ou 10 (dez) alternadas, no 
mesmo exercício, salvo por motivo de doença, afastamento, férias ou licença. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo, bem como outras questões afetas ao 
funcionamento da Comissão, deverão ser objeto de regulamentação no Regimento 
Interno. 
Art. 40  São atribuições da Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do 
Município de São Paulo: 
I - investigar, examinar e apurar os casos de violações aos direitos humanos 
praticadas ou sofridas por agentes públicos da Prefeitura do Município de São Paulo 
durante a ditadura civil-militar; 
II - pesquisar e levantar informações sobre esse período da história do Município, 
tendo como base os arquivos históricos da Prefeitura Municipal de São Paulo ou 
quaisquer outras fontes; 
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III — encaminhar, aos órgãos públicos competentes, toda e qualquer informação 
que possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de 
desaparecidos políticos; 
IV — recomendar, aos órgãos e entidades municipais, bem como a outras 
instâncias competentes, a adoção de medidas e políticas públicas voltadas para a 
busca da verdade, a reparação, a garantia de direitos e a prevenção de novas 
violações; 
V — recomendar, às autoridades competentes, ações reparadoras pelas violações 
sofridas no período da ditadura civil-militar; 
VI - trabalhar de forma articulada e complementar às demais Comissões da 
Verdade em funcionamento no país; 
VII - produzir e publicar relatórios parciais e final com os resultados dos trabalhos 
desenvolvidos. 
Art. 5° Para a execução dos objetivos previstos no artigo 4° deste lei, a Comissão 
da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 
encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou 
depoente, quando assim solicitado; 
II — convocar, para entrevistas, oitivas ou testemunhos, pessoas que possam 
guardar qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados, bem como 
promover audiências públicas para discussão de temas relacionados à memória e à 
verdade do período da ditadura civil-militar; 
III - promover diálogos e audiências públicas com a sociedade civil para relatar os 
avanços dos trabalhos e receber contribuições, resguardando, quando necessário, o 
sigilo das investigações; 
IV - requisitar de órgãos e entidades do Poder Público Municipal e requerer das 
demais esferas informações, dados e documentos, ainda que classificados em 
qualquer grau de sigilo, bem como determinar a realização de perícias e diligências 
para coleta ou recuperação de informações, documentos e dados; 
V — requerer, aos Órgãos públicos competentes, proteção para qualquer pessoa 
que se veja ameaçada ou se encontre em situação de perigo, em razão de sua 
colaboração com a Comissão; 
VI — requerer, ao Poder Judiciário, acesso a informações, dados e documentos 
públicos ou privados necessários para o desempenho de suas atividades; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais 
ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos e para a 
execução de ações e campanhas que fomentem a efetivação do direito à memória e 
à verdade. 
§ 1° Os requerimentos previstos nos incisos IV, V e VI do "caput" deste artigo 
serão formulados diretamente aos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário por meio da Procuradoria Geral do Município. 
§ 2° Os dados, documentos e informações sigilosos fornecidos à Comissão não 
poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo aos seus membros 
guardar total sigilo nos prazos, condições e limites fixados na Lei Federal n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011. 
§ 30  É dever dos servidores públicos municipais colaborar com a Comissão. 
§ 40  As atividades da Comissão não terão caráterjurisdicional ou persecutório. 
§ 50  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 
revelada pela Comissão poderá ter sua identidade preservada e as suas declarações 
mantidas em sigilo, quando solicitado. 
Art. 6° As atividades desenvolvidas pela Comissão da Memória e Verdade da 
Prefeitura do Município de São Paulo serão públicas, exceto nos casos em que, a 
seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus objetivos 
ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 
Art. 7° A Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura Municipal de São Paulo 
poderá atuar de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, 
especialmente: 
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Desaparecidos Políticos, criada pela Lei n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995, a 
Comissão de Anistia, criada pela Lei n° 10.559, de 13 de novembro de 2002, e a 
Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei n° 12.528, de 18 de novembro de 
2011; 
II - no âmbito estadual, com o Arquivo Público do Estado de São Paulo e a 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, criada pela Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo pela Resolução n° 879, de 10 de fevereiro de 2012; 
III - no âmbito municipal, com o Arquivo Histórico de São Paulo, da Secretaria 
Municipal de Cultura, o Serviço Funerário do Município de São Paulo e a Comissão 
da Verdade do Município de São Paulo, constituída pela Câmara Municipal de São 
Paulo por meio da Resolução n° 2, de 6 de março de 2013. 
Art. 8° Os membros da Comissão da Verdade da Prefeitura do Município de São 
Paulo perceberão o valor fixo mensal de R$ 6.254,99 (seis mil, duzentos e 
cinquenta e quatro reais e noventa e nove centavos) pelas atividades realizadas 
durante a vigência da Comissão. 
§ 1° Quando designado como membro da Comissão, o servidor público ocupante de 
cargo efetivo perceberá a diferença entre a sua remuneração, excluídas as parcelas 
referentes ao auxílio-transporte, auxílio-refeição, vale-alimentação, 1/3 (um terço) 
de férias, PASEP, salário-família, salário-esposa, auxílio-doença, 13° (décimo 
terceiro) salário e ao abono de permanência, e o valor fixado no "caput" deste 
artigo, se maior este último. 
§ 2° Sobre o valor eventualmente apurado a título de diferença, conforme previsto 
no § 1 0  deste artigo, não incidirão a contribuição previdenciária, o 1/3 (um terço) 
de férias, o 13° (décimo terceiro) salário ou quaisquer outros benefícios a que faça 
jus o servidor, sendo inclusive vedada a sua incorporação à remuneração para 
quaisquer efeitos. 
§ 30  A designação de servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal como membro da Comissão implicará o afastamento de suas atribuições, 
sem prejuízo da remuneração, direitos e demais vantagens do respectivo cargo ou 
função por ele ocupado. 
§ 40  Aos membros da Comissão e aos servidores municipais que se deslocarem 
temporariamente em razão do serviço, dentro ou fora do País, será concedida 
diária, a título de indenização pelas despesas com transporte, alimentação e 
acomodação, conforme previsto no artigo 128 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 
1979, regulamentado pelo Decreto n° 48.744, de 20 de setembro de 2007, e 
legislação subsequente. 
§ 50  O valor fixo mensal previsto no "caput" deste artigo será extinto ao final do 
mandato da Comissão. 
Art. 9° Ficam criados, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
com lotação no Gabinete do Secretário, os seguintes cargos de provimento em 
comissão, destinados à Secretaria Executiva da Comissão da Memória e Verdade da 
Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - 1 (um) cargo de Secretário-Executivo, Ref. DAS-14, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito; 
III - 4 (quatro) cargos de Assessor Técnico 1, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito; 
IV - 1 (um) cargo de Assessor I, Ref. DAS-9, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos ora criados serão automaticamente extintos após o 
término do prazo dos trabalhos da Comissão e seus ocupantes exonerados. 
Art. 10. A Secretaria Executiva da Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do 
Município de São Paulo vincula-se administrativamente à Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania. 
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Art. 11. A Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo 
terá o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua instalação, prorrogável por 
até 1 (um) ano, para a conclusão dos trabalhos, devendo apresentar relatórios 
parciais ao longo de seu mandato, com periodicidade a ser definida em instrumento 
próprio e, ao final do mandato, relatório circunstanciado contendo as atividades 
realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 
§ 1° As conclusões dos trabalhos da Comissão serão encaminhadas ao Ministério 
Público e aos demais órgãos competentes. 
§ 2° Todo o acervo documental e de multimídia resultante da conclusão dos 
trabalhos da Comissão deverá ser encaminhado ao Arquivo Nacional e ao Arquivo 
Histórico de São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 12. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 

o 

o 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 93 

o 

PROJETO DE LEI 01-00135/2014, do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Acrescenta dispositivos à lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 
Art. 1° A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescida do seguinte artigo: 
"Art. 18A- O poder público municipal terá o prazo de um ano, a partir da vigência 
desta lei, para promover a alteração da denominação dos próprios públicos de sua 
competência, bem como para promover a retirada de placas, retratos ou bustos 
quando tratar-se de pessoas que tenham praticado ou sido historicamente 
consideradas como participantes de atos de lesa-humanidade, tortura ou violação 
de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, 
comprovado por via processo administrativo e/ou judicial, desde que obedecido 
todos os requisitos do devido processo legal. 
Parágrafo único - A referida determinação não se aplica a esculturas ou obras de 
arte que não enalteçam ou exaltem a memória- do homenageado, ou quando 
ocorram em razões de ordem artística, arquitetõnica ou artístico- religiosa para sua 
manutenção.". 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às comissões competentes." 

o 



ti 	 cl 
Vw3atiora 

Á. 

Aj) 

• 

untado..4, nesta dat documento(s) 
•nfi1Tação rubricado 	sob folha(s) 

Em 
Pulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.235 

É.151 L.)0 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legiçiw Participativ.(D 

E; .i•• 3100  

• • ti )  

40.1 
Pcu!o ‘Act....Freire Ribeiro 

Sr.::.retárfo de Comissão 
RF 11.335 

•••;• 	r•'• 

-:•!"':-112•':;: 	o 

p.4.ra • .:lonifestr.çzlo é do 8 'as. 
3 Nigo €3 de Ri. 

•••■■■•■••••••••.....• 

SÁO 

POR 

• y 0-À-e Ve.--ituuor / 	• : sieneadoro 

•' 	Catar. 
os C missão de C • 

Particir 

: 	r_.) prazo 
• '...•••• 

ar 
residente 

manifestação é de 8 ~e, 
• do artigo 63 do R.I. 

RECEBIDO PROVYRIIIMA 	 DE SA0 PAULO 
• 

5-.1a2(93  

SMDA.30/0561 À.  S .: 



fi941§-11. 1( 
PFBEgffe ne 
t!MIQ 4/4.cip.c Freire RI 

,1;:á35 SGP:12 

Ça e 

reiVdente 
Obs. O ano para manifestação é de 23 dias, 
nos te os do .§ 3° do artigo 63 do RJ. 

RCCEDiDO 1;A FROCZUCRiti Dà CÂMAR,N wocifm. DE SÃO PAULO 
SEI OS DO FP.Ce1z0 

EM O 61 /0 6/4g 	Pl. „I 	 • 
(3. . 

POR 	  

	

SAÍDA: 18/06/44 AS:33 ao h 	ASS.: -?,)-10.1;00 

SAO PAULO 

REDISTRIBLADO 
Ao 	 Nobteadora 

eo 



ly) 

4 	
Q0s 

,,, 	• 	, 



• SC,  

O/: 111_1 (3 ,  ig 
••• 

• • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SA0 PAULO 
16- 01013/2014 	 p10147-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0147/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que visa 
estabelecer no âmbito do Município de São Paulo a "Semana Municipal de Reflexão sobre o 
Significado do Golpe Militar de 1964 " , a ser instituída na última semana do mês de março. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30, inciso 1, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que a 
questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n °  95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem como ao princípio 
constitucional da Separação de Poderes, sugerimos o substitutivo a seguir, a fim de 
acrescentar o evento ao Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo e excluir as 
previsões que envolvem atribuições ao Poder Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°  0147/14. 

Altera a Lei n°  14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir a "Semana Municipal de Reflexão sobre o 
Significado do Golpe Militar de 1964", a ser 
instituída na última semana do mês de março, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1 °  Fica inserido inciso ao art. 7 °  da Lei n°  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

17- RELCOM 
17- 01028/2014 
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"última semana de março: a Semana Municipal de Reflexão sobre o Significado 
do Golpe Militar de 1964;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em - , 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 20 -CR)  
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16 - PAR 
16- 01278/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PARECER N 	 JA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT RA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 147/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre vereadora Juliana Cardoso, institui'a 
última semana do mês de março como a Semana Municipal de Reflexão sobre o 
Significado do Golpe Militar de 1964, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade com substitutivo. 

De acordo com a autora, a propositura tem por objetivo viabilizar a conscientização 
pol'tica da população quanto aos reflexos da Ditadura Militar na vida política 
brasileira e seu significado. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois no contexto atual é 
necessária a conscientização política da população sobre os atos praticados pelo 
reOme de exceção para que este caminho errôneo, já trilhado em nosso Estado, 
permaneça no passado, servindo apenas de lembrança, para que nossos cidadãos 
consigam construir no futuro um Brasil cada vez mais humano e democrático. 
Portanto, favorável é o nosso parecer ao projeto original.svii2 • , 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e sportes, em t -M 
, 

TONIN • VESPOLI 

17 - RELCOM 
17- 01301/2014 
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Presidente 

Ver. Jair Tatto 

PAR 

PARECER No 	200/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 147/2014 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, 
visa instituir a última semana do mês de março como a "Semana de Reflexão sobre o 
Significado do Golpe Militar de 1964", no calendário oficial de eventos do Município 
de São Paulo. 

Pelo art. 20  da propositura, a mencionada Semana teria como objetivo 
especifico a promoção de palestras, debates, cursos e eventos visando a 
conscientização quanto ao significado e reflexos do regime militar na história do Brasil 
e a importância da valorização da democracia. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo a fim de adaptar o projeto "às regras de técnicas legislativas 
elencadas na Lei Complentar n°95, de 26 de fevereiro de 1998", além de "excluir as 
previsões que envolvem atribuições ao Poder Executivo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nafta há a opor á propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobeçt4s Ø.r dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Fina as eiérç- mento, em 02s-  /42,75 

RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 11 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 295/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 11 de março do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 147/14, de autoria da Vereadora Juliana 
Cardoso, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Reflexão sobre o Significado do Golpe Militar de 1964, a 
ser instituída na última semana do mês de março, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 46/47 do processo 

(PROJETO DE LEI No 147/14) 
(VEREADORA JULIANA CARDOSO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Reflexão 
sobre o Significado do Golpe Militar 
de 1964, a ser instituída na última 
semana do mês de março, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 13  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"última semana de março: a Semana Municipal de Reflexão sobre 
o Significado do Golpe Militar de 1964;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 2015. 

ANTON 4 U ONATO 
PresitInte 

ARS/krms 
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São Paulo, 18 de março de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 295, de 11/03/15, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 147/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso (inciso I do 

art. 84 do R.I.). 

70 	•LC15 

REC ES  
A. crtina norte' o de 

RF: 793.092. 
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São Paulo, D'al- de março de 2015. 
GABINETE DO PREFEITO 

Ofreio _A. J. of no 43\ ■ s- 
Ref.: OF-SGP-23 n°295/2015 

Senhor Presidente 
	 o  o csR€.c 

2  6 ■ 2 0 1 5  

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 147/14, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal 

de Reflexão sobre o Significado do Golpe Militar de 1964, a ser instituída na 

última semana do mês de março, tendo-lhe sido reservado o número 16.146. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

çJ 

r., 

"S. 
■• 
PO 
PC. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

atices 
Reserva 16.146 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 30 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 470/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.146, de 27 de março do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Reflexão sobre o Significado do Golpe Militar de 1964, a ser instituída na 
Ultima semana do mês de março, e dá outras providências, relativa ao Projeto 
de Lei no 147/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

EDIR SALES 
Presidente em exercício 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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CAILIARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.146 DE 27 DE MARÇO DE 2015 

(PROJETO DE LEI No 147/14) 
(VEREADORA JULIANA CARDOSO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Reflexão 
sobre o Significado do Golpe Militar 
de 1964, a ser instituída na última 
semana do mês de março, e dá 
outras providências. 

Edir Sales, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"última semana de março: a Semana Municipal de Reflexão sobre 
o Significado do Golpe Militar de 1964;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 30 de março de 2015. 

BR NO G ELMAN 
Secretário Gerl Parlamentar 

ar. 

DIR SALES 
Presidente em exercício 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 01 de abril de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 470, de 30/03/15, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.146, de 27 de março do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 147/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso. 

ro
1,15.A.T. 

1 ABR 2015 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ok - M 	  1  do processo n° 	 de 20  

SI) kf  
Papel para informação, rubricado cno fIha n° 	- 

0) 	0\\  
(a) 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 06/04/2015. 
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Proc. encerrado com 58 fls. 
Arquivado em 08/04/2015 
O Funcionário 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 58 

do processo 01-147 de 2014 08/04/2 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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